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 Ata 166 de 22 de março de 2012  
 

 

 ATA DA 166ª REUNIÃO ORDINÁRIA  
DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 

 
 
LOCAL: Viena Park Hotel, Rua Hermann Huscher, nº 670 – Blumenau/SC 
DATA: 22 de março de 2012 
HORÁRIO: 13 horas 

 
Presentes à Reunião 
 
Secretaria de Estado da Saúde: 
Dalmo Claro de Oliveira; Winston Luiz Zomkowski; Luis Antonio Silva; Paulo Orsini, Hélio 
Livino da Silva; Heitor Tognoli; Alfredo Schmidt Hebbel Busch. 
 
Conselho de Secretarias Municipais de Saúde: 
Eloi Trevisan (Campo Erê); Celso Luiz Dellagiustina (Bombinhas); Marcelo Lanzarin 
(Blumenau); Sonia Bodanese (Vargeão); Edson Thesing (Iporã do Oeste); Oscar Ribeiro 
Fernandes (Major Vieira); Nadirinez Bolognini (São Francisco do Sul); Maria Regina de 
Souza Soar (Pomerode); Roberto Ruiz (Itapema); Orlando Fávero (Luzerna). 
 
Desenvolvimento dos trabalhos 
A 166ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite teve início às 13:30 horas, com 
a presença dos Membros acima descritos, sob a Coordenação do Coordenador da 
CIB/COSEMS Eloi Trevisan. Temas incluídos nesta Pauta, uma USB para Caçador; CAPS 
Microrregional para Balneário Piçarras; Hospital-Dia para Blumenau;  Planos Municipais de 
Vigilância Sanitária; Ratificação de Ordem de Serviço e Ratificação de Conclusão de Obra da 
Portaria MS 2.226/2009. Marcelo Lanzarin, Secretário Municipal de Saúde de Blumenau dá as 
boas vindas a todos os Secretários Municipais de Saúde presentes. 

 
APROVAÇÃO DA ATA 
A Ata da CIB 165ª foi aprovada. 

 
 
DELIBERAÇÕES 1 
 2 
a) ALTERAÇÕES DE FLUXOS DA PPI 3 
A CIB APROVOU as alterações de fluxos da PPI, solicitadas pelos gestores municipais, 4 
conforme planilha disponibilizada à mesa. 5 
 6 
b) ALTERAÇÕES DE PPI, DECORRENTES DO PACTO (TRANSFERÊNCIAS DE GESTÃO) 7 
A CIB APROVOU as alterações de transferências de gestão dos Municípios de Águas 8 
Mornas, Timbé do Sul; revisões de transferência de gestão dos Municípios de Camboriú, 9 
Angelina, Arvoredo, Pomerode; pagamentos retroativos (ajustes e remanejamentos) para os 10 
Municípios de Chapecó, Guaramirim, Angelina, Arvoredo, Belmonte, Matos Costas, 11 
Romelândia, Saltinho, Santa Terezinha do Progresso, Tigrinhos, Jaraguá do Sul, Cocal do 12 
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Sul e remanejamentos de teto de próteses dentárias. A pactuação desse item foi aceita com a 13 
inclusão de sugestões de correções. 14 
 15 
c) RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DO GRUPO CONDUTOR DA REDE CEGONHA 16 
A CIB APROVOU a proposta de retificação da Deliberação 306/CIB/2011, alterando o Art. 17 
2º – Inciso II, passando de 03 para 02 representantes da Diretoria de Planejamento, Controle 18 
e Avaliação; Inciso VII, ficando com 01 representante dos Hospitais Públicos e Inciso VIII –19 
um representante da Coordenação Estadual de Urgência e Emergência. 20 
 21 
d) RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO 429/2010 – ALTERAÇÃO DO ITEM 6 – LEITOS DE UTI 22 
A CIB APROVOU a proposta de retificação da Deliberação 429/CIB/2010, acrescentando 23 
ao item 06 desta Deliberação o texto “sendo extensiva a todas as outras UTIs na mesma 24 
situação”. O Diretor de Planejamento, Controle e Avaliação da SES, Hélio Livino da Silva, 25 
ressalta que essa retificação é para que fique mais clara a redação para o pagamento de 26 
diárias de UTI. 27 
 28 
e) HABILITAÇÃO DO HOSPITAL MAICÉ, CAÇADOR, PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 29 
DE TRANSPLANTE 30 
A CIB APROVOU a habilitação da Sociedade Franco Brasileira – Hospital Maicé, Caçador, 31 
para retirada e Transplante de tecidos oculares humanos – córnea/esclera com equipe 32 
especializada, com pareceres favoráveis da Central de Notificação, Captação e Distribuição 33 
de Órgãos e Tecidos de Santa Catarina, Gestor Municipal, Conselho Municipal de Saúde e 34 
Comissão Intergestores Regional, de abrangência do serviço, considerando os critérios 35 
técnicos da Deliberação CIB/267/2011, que aprova e normatiza o fluxo para habilitação de 36 
novos serviços para realização de transplantes de órgãos e/ou tecidos no Estado de Santa 37 
Catarina. 38 
 39 
f) SIS-FRONTEIRA DE SÃO JOSÉ DO CEDRO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 2ª FASE E RECURSO 40 
ADICIONAL 41 
A CIB APROVOU a prestação de contas dos recursos de capital e aquisição de RX 42 
odontológico, bem como as notas referentes à reforma e adequação da Unidade Básica de 43 
Saúde – Padre Réus, atendendo na sua totalidade o Plano de Trabalho do Projeto SIS-44 
Fronteira do Município de São José do Cedro, aprovado na CIB em 2011. 45 
 46 
g) ASSISTÊNCIA DOMICILIAR – PORTARIA MS 2.527 DE 27/10/2011 47 
A CIB APROVOU as solicitações, do incentivo financeiro previsto na Portaria MS 2.527 de 48 
27 de outubro de 2011, referente Projeto de Atenção Domiciliar para os Municípios de São 49 
Francisco do Sul e Araranguá. A Secretária Municipal de Saúde de Vargeão, Sonia 50 
Bodanese, após leitura da relação dos municípios elegíveis a se habilitarem em atenção 51 
domiciliar, solicita que os pequenos municípios também possam se habilitar. O Secretário 52 
Municipal de Saúde de Bombinhas, Celso Dellagiustina, explicou que as portarias que 53 
instituíram a AD2 e AD3 fazem parte da Portaria mãe (PT 1.600 de 07 de julho de 2011) da 54 
nova política de urgência e emergência e que o AD1 está na obrigação das equipes da 55 
Estratégia de Saúde da Família – ESF. Entretanto reconhece que, para uma AD2 ou AD3 é 56 
necessário um número mínimo de equipes de ESF, havendo consequentemente um corte 57 
populacional. Da mesma forma que ocorreu com o NASF 1 e 2, agora pelo exemplo dado 58 
por SC criou o NASF 3, não sendo mais para álcool e drogas mas com a mesma filosofia do 59 
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Nasf 1 e 2. Sugere que a diferença de recursos na migração destes NASF do Estadual para o 60 
Federal, a sobra destes recursos(atenção básica) seja estudado uma fórmula pela atenção 61 
básica do Estado de SC para remunerar os pequenos municípios que realmente fazem o AD2 62 
e AD3 e, se criarem algo semelhante ao NASF Estadual, proposta aceita pela Atenção Básica 63 
da SES, que junto com o COSEMS estudariam a proposta . Aprovada no mérito. 64 
 65 
h) LEITOS DE UTI TIPO II, DE SÃO MIGUEL DO OESTE – HOSPITAL REGIONAL TEREZINHA 66 
GAIO BASSO 67 
A CIB APROVOU a habilitação de 10 Leitos de UTI Adulto, tipo II, para o Hospital 68 
Regional Terezinha Gaio Basso – Associação Beneficente Hospitalar de Peritiba, localizado 69 
no Município de São Miguel do Oeste/SC. Esta habilitação segue as exigências da Portaria 70 
MS/GM 3.432 de 12 de agosto de 1998, ficando condicionado o incremento de recurso 71 
financeiro no Teto Livre do Estado por conta do Ministério da Saúde, impreterivelmente. O 72 
Coordenador da CIB/SES, Dalmo Claro de Oliveira, coloca que o Hospital Regional 73 
Terezinha Gaio Basso abriu as suas portas em janeiro de 2011. Em fevereiro de 2012, abriu o 74 
Hospital e a UTI em toda a sua plenitude. Cita que todo Hospital aberto, que é boa 75 
qualidade, possuirá filas pela alta procura e registra a qualidade do citado Hospital. 76 
 77 
i) DEVOLUÇÃO DE USB – SAMU DE ITAJAÍ PARA A GESTÃO ESTADUAL 78 
A CIB APROVOU a devolução da Unidade de Suporte Básico – USB/SAMU de Itajaí 79 
para a Gestão Estadual. A Unidade a ser devolvida é a Unidade nova, concedida para a 80 
expansão e que não foi ativada pela Secretaria Municipal de Saúde de Itajaí. Alfredo 81 
Schmidt Hebbel Busch, Coordenador Estadual do SAMU, esclarece que Itajaí havia recebido 82 
essa USB para expansão e não para reposição. Cita que Itajaí desativou a USB antiga e 83 
ativou essa nova como reposição. Em 2011, a CIB, de acordo com a Deliberação 84 
CIB/208/2011, estabeleceu um prazo de 60 dias, a partir da data de 22 de julho de 2011 para 85 
que Itajaí ativasse essa nova USB o que não ocorreu. Itajaí não implantou a segunda equipe 86 
e, portanto, deve devolver a USB. Lembra que o fato de Itajaí pagar os funcionários do 87 
SAMU de forma diferenciada dos outros funcionários, dificultou a implantação da equipe do 88 
SAMU. Informa que a Comissão Intergestores Regional da Foz do Rio Itajaí aprovou que 89 
essa nova USB seja destinada ao Município de Balneário Piçarras. A Secretária Municipal de 90 
Saúde de Vargeão, Sonia Bodanese, questiona sobre a reposição de ambulâncias como é o 91 
caso de Ponte Serrada. O Secretário Municipal de Saúde de Bombinhas, Celso Dellagiustina, 92 
coloca que, se Itajaí já recebeu uma ambulância, pois estava no plano de recomposição após 93 
as cheias de 2012, outra reposição só será possível após estudo técnico do SAMU. Se assim 94 
tiver ocorrido (Itajaí já recebeu uma USB de recomposição, a outra que está em discussão 95 
está no plano de expansão e deve ser ativada como tal). Em não sendo cumprido o prazo 96 
dado pela CIB para a sua ativação é favorável pela sua devolução ao Estado para que este a 97 
utilize em algum município da região ou do Estado que espera pela expansão. O 98 
Coordenador da CIB/SES, Dalmo Claro de Oliveira, informa que está aberto o Edital para a 99 
implantação da administração das Unidades Avançadas por Organização Social – OS. Cita 100 
que o Conselho Estadual de Saúde aprovou uma Resolução solicitando a suspensão desse 101 
Edital, em cumprimento a uma decisão do Tribunal do Trabalho. Mas o entendimento da 102 
Procuradoria Geral do Estado não é o mesmo e por isso continua aberto o Edital. O 103 
Coordenador da CIB/SES Dalmo Claro de Oliveira, informa que num prazo de 60 dias a 104 
Secretaria de Estado da Saúde/SC comprará as ambulâncias para a reposição. Serão também 105 
compradas para a reserva técnica. 106 
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 107 
j) USB – SAMU PARA CAÇADOR 108 
A CIB APROVOU 01 Unidade de Suporte Básico – USB–SAMU para o Município de 109 
Caçador. 110 
 111 
k) RATIFICAÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO: RECURSO MS, PORTARIA MS 2.226/2009  112 
A CIB RATIFICOU as Ordens de Serviço, recurso Portaria MS 2.226/2009, dos Municípios 113 
de Jaraguá do Sul, Itapema e Ilhota. 114 
 115 
l) RATIFICAÇÃO DE CONCLUSÃO DE OBRA, RECURSO MS, PORTARIA MS 2.226/2009 116 
A CIB RATIFICOU os Termos de Conclusão de Obra, recurso Portaria MS 2.226/2009, 117 
dos Municípios de Itapiranga, Florianópolis e Saudades. 118 
 119 
m) CAPS I MICRORREGIONAL COM SEDE EM BALNEÁRIO PIÇARRAS 120 
A CIB APROVOU a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, na modalidade 121 
CAPS I Microrregional, para os Municípios de Balneário Piçarras e Luiz Alves, com sede no 122 
Município de Balneário Piçarras. 123 
 124 
n) HABILITAÇÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FURB, PARA A REALIZAÇÃO DE 125 
PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, CIRÚRGICOS, DIAGNÓSTICOS E TERAPÊUTICOS EM REGIME DO 126 
HOSPITAL-DIA, CONFORME PORTARIA 44/GM DE JANEIRO DE 2001. 127 
A CIB APROVOU a habilitação do Hospital Regional Universitário de Blumenau, como 128 
Hospital Dia, para realização de procedimentos clínicos, cirúrgicos, diagnósticos e 129 
terapêuticos, de acordo com a Portaria MS/GM 44 de 10 de janeiro de 2001. 130 
 131 
o) PLANOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 2012 132 
A CIB APROVOU 14 Planos de Vigilância Sanitária de Municípios até 20.000 hab.; 07 133 
Municípios com mais de 20.000 hab e 02 Municípios que haviam pactuado somente piso 134 
estruturante e agora apresentaram documentação para pactuar também ações estratégicas. 135 
  136 
HOMOLOGAÇÃO 137 
 138 
a) DELIBERAÇÕES AD REFERENDUM: A CIB homologou as Deliberações 45/CIB/2012 – 139 
Ratifica a Ordem de Serviço para o Município de Herval d’ Oeste, recurso Portaria MS 140 
2.226/2009; 46/CIB/2012 – Ratifica o Termo de Recebimento de Obra de Vargeão, Portaria 141 
MS 2.226/2009; 47/CIB/2012 – Ratifica o Termo de Recebimento de Obra de Florianópolis, 142 
Portaria MS 2.226/2009; 48/CIB/2012 – Ratifica o Termo de Recebimento de Obra de Lauro 143 
Muller, Portaria MS 2.226/2009; 49/CIB/2012 – Ratifica a Ordem de Serviço para o 144 
Município de Lages, recurso Portaria MS 2.226/2009; 50/CIB/2012 – Aprova o Projeto Pró-145 
Saúde/PET Saúde de Concórdia/Secretaria Municipal de Saúde/Concórdia e Universidade do 146 
Contestado; 51/CIB/2012 – Aprova o Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de Palhoça/Secretaria 147 
Municipal de Saúde/Palhoça e Universidade do Sul de Santa Catarina; 52/CIB/2012 – 148 
Aprova o Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de Florianópolis/Secretaria Municipal de 149 
Saúde/Florianópolis e Universidade do Sul de Santa Catarina; 53/CIB/2012 – Aprova o 150 
Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de Florianópolis/Secretaria Municipal de Saúde/Florianópolis 151 
e Universidade Federal de Santa Catarina; 54/CIB/2012 – Aprova a administração do SAMU 152 
em Santa Catarina por OS; 55/CIB/2012 – Revoga a Deliberação 211/CIB/2009; 153 
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56/CIB/2012 – Aprova o Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de Blumenau/Secretaria Municipal 154 
de Saúde/Blumenau; 57/CIB/2012 – Ratifica o Termo de Recebimento de Obra de Meleiro, 155 
Portaria MS 2.226/2009; 58/CIB/2012 – Aprova o Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de 156 
Içara/Secretaria Municipal de Saúde/Içara e UNESC; 59/CIB/2012 – Aprova o Projeto Pró-157 
Saúde/PET Saúde de Criciúma/Secretaria Municipal de Saúde/Criciúma e UNESC; 158 
60/CIB/2012 – Ratifica a Ordem de Serviço, da construção da UPA de Canoinhas, recurso 159 
Portaria MS 1.020/2009; 61/CIB/2012 – Ratifica o Termo de Recebimento de Obra de 160 
Xaxim, Portaria MS 2.226/2009; 62/CIB/2012 – Aprova o Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de 161 
Joinville/Secretaria Municipal de Saúde/Joinville e UNIVILLE; 63/CIB/2012 – Aprova o 162 
Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de Itajaí/Secretaria Municipal de Saúde/Itajaí e UNIVALI; 163 
64/CIB/2012 – Aprova o Projeto Pró-Saúde/PET Saúde de Mafra/Secretaria Municipal de 164 
Saúde/Mafra e Universidade do Constestado. O Secretário Municipal de Saúde de 165 
Bombinhas, Celso Dellagiustina, com relação às homologações das Deliberações ad 166 
Referendum, pergunta para a secretaria da CIB se a reunião está sendo gravada, o qual 167 
recebeu a resposta afirmativa. Então solicitou que se registrasse em Ata o seu 168 
pronunciamento. Destacou as Deliberações 54/CIB/2012 e a 55/CIB/2012, dizendo 169 
textualmente: “Que em respeito ao pedido na reunião prévia do Presidente do COSEMS de 170 
não se polemizar mais o assunto e ser aprovada pelo conselho de representantes, e em 171 
respeito às normas criadas quando Presidente do COSEMS que o voto não era pessoal, mas 172 
acompanhava a decisão do Conselho de Representantes do COSEMS, acompanhava os 173 
demais nesta decisão”. 174 
 175 
b) PROVAB – A CIB homologou os Termos de Compromisso de adesão ao PROVAB – 176 
Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica, dos Municípios de Lages e São 177 
Miguel do Oeste. 178 
 179 
c) MUNICÍPIOS QUE ADERIRAM AO PMAQ: A CIB homologou os Municípios que aderiram 180 
ao PMAQ, que constam na Deliberação 348/CIB//2011 e Portaria Ministério da Saúde 2.812 181 
de 29 de novembro de 2011. 182 
 183 
DISCUSSÃO E ENCAMINHAMENTOS 184 
 185 
a) APAE 186 
O Coordenador da CIB/SES, Dalmo Claro de Oliveira, esclarece que esse tema foi incluído 187 
na Pauta da reunião para dar início às discussões e aos encaminhamentos. O Presidente da 188 
Federação Catarinense das APAEs, Júlio César Aguiar fez uma explanação sobre as APAEs 189 
em SC. Cita que 98 APAEs estão vinculadas ao SUS e que os recursos recebidos não cobrem 190 
os custos. Salienta que não há como manter equipe técnica nas APAEs e solicita que seja 191 
revisto o Manual da APAE. A Secretária Municipal de Saúde de São Francisco do Sul, 192 
Nadirinez Bolognini, menciona que acompanha a APAE de São Francisco do Sul e que não 193 
há como atender a Equipe Multidisciplinar exigida no Manual. Maria Regina de Souza Soar, 194 
Secretária Municipal de Saúde de Pomerode, cita também a necessidade de revisão do 195 
Manual, mesmo porque esse Manual não foi repassado aos Municípios com esclarecimentos. 196 
Que há 06 APAEs notificadas por falta de cumprimento do Manual. O Secretário Municipal 197 
de Saúde de Bombinhas, Celso Dellagiustina, cita que na reunião do CONASS foi aprovada a 198 
Minuta de Portaria da Reabilitação (auditiva, Física, visual e mental). Informa que o 199 
Ministério da Saúde está preocupado com a inclusão das APAEs dentro da Portaria das 200 
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deficiências.  O Diretor de Planejamento, Controle e Avaliação da SES, Hélio Livino da 201 
Silva, afirma que participou da elaboração do Manual das APAEs, que o Estado não o fez 202 
sozinho, elaborou em conjunto com os Municípios. Ressalta que as preocupações acerca do 203 
tema se iniciaram quando os procedimentos das APAEs saíram do FAEC (extrateto) e 204 
passaram para a Média e Alta Complexidade – MAC. Informa que o tema será rediscutido na 205 
Câmara Técnica de Gestão para a revisão do Manual e repactuação e que os resultados serão 206 
apresentados após a avaliação. O Secretário Municipal de Saúde de Blumenau, Marcelo 207 
Lanzarin, propõe o seguinte encaminhamento para as APAEs: que seja suspenso o Manual de 208 
imediato, mantendo os tetos até a revisão do Manual pela Câmara Técnica e a concessão de 209 
um ‘plus’para que todas as APAEs alcancem o teto. O Coordenador da CIB/COSEMS, Eloi 210 
Trevisan, cita novamente a autuação das APAEs pelo descumprimento do Manual, sugere 211 
que o Estado capacite as APAEs e que pague o teto para todas. O Coordenador da CIB/SES, 212 
Dalmo Claro de Oliveira, informa que esteve no CONASS e constatou que os valores 213 
previstos são pequenos. Que quando assumiu a Saúde no Estado, o Manual da APAE já 214 
estava pronto e aprovado pela CIB. Concorda que o assunto deva ser rediscutido, que os 215 
valores passados do FAEC para o MAC geraram insatisfações. Que não concorda quando o 216 
Presidente da Federação das APAES de SC diz que o Estado deva fazer a sua parte. O Estado 217 
participa com recurso próprio no valor de R$ 5.300.000,00/ano para as APAES que se 218 
somam aos R$ 15.000.000,00 do Ministério da Saúde. Que não foge das suas 219 
responsabilidades, mas, sugere que o assunto seja rediscutido na Câmara Técnica de 220 
Gestão e volte para a próxima CIB. O Coordenador da CIB/COSEMS, Eloi Trevisan, 221 
solicita que, além do manual, sejam revistos os valores e a contratualização das APAEs que 222 
estão sem contrato com o SUS. O Coordenador da CIB/SES, Dalmo Claro de Oliveira, 223 
menciona que o Presidente da Comissão de Saúde da Assembléia Legislativa de SC, 224 
Deputado Volnei Morastoni, a uma referência à assistência hospitalar, citou que a saúde de 225 
SC está na UTI. Lembra que existem, além da assistência hospitalar, toda a assistência 226 
ambulatorial, a atenção básica, SAMU, Transplante, etc. Sabe que a tabela/SUS está 227 
defasada. Sabe da situação dos hospitais. Que cada região conhece os seus problemas, mas 228 
que somente podem destinar recurso para a saúde se o mesmo estiver previsto no orçamento. 229 
 230 
b) PROCEDIMENTOS SOBRE LIPODISTROFIA. 231 
O Diretor de Vigilância Epidemiológica da SES, Luis Antonio Silva, cita que há uma ação 232 
movida pelo Ministério Público Federal para implantação das Portarias. Em uma sentença 233 
transitada e julgada, ordenou o Estado de SC, a União e alguns municípios a prestarem o 234 
atendimento e agilizarem a implantação do serviço. Luis Antonio Silva cita que existe o 235 
serviço implantado no Hospital Regional de São José. Que houve pela parte da manhã uma 236 
reunião para pactuar a implantação desse serviço em outros municípios. Ficou estabelecido 237 
que os Municípios de Blumenau e Joinville implantarão a cirurgia para lipodistrofia. Os 238 
Municípios de Criciúma, Chapecó, Itajaí, Florianópolis e São José farão o preenchimento 239 
facial da lipodistrofia, constituindo a Rede de Lipodistrofia aqui em SC. O primeiro passo 240 
será a implantação da Rede. Segundo, o levantamento das necessidades de equipes. A SES se 241 
compromete a conceder insumo para o preenchimento facial. Na parte cirúrgica, ainda serão 242 
discutidos os valores. O Procurador do Ministério Público Federal, Maurício Pessuto, 243 
esclarece sobre os direitos dos cidadãos. Luis Antonio Silva, Diretor de Vigilância 244 
Epidemiológica da SES, ressalta que ficou pactuado um prazo de 30 dias para a implantação 245 
dos serviços. O Coordenador da CIB/SES, Dalmo Claro de Oliveira, agradece ao Procurador 246 
do Ministério Público Federal, Maurício Pessuto, pela parceria com a Secretaria de Estado da 247 
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Saúde, que tem sido muito produtiva. O Secretário Municipal de Saúde de Bombinhas, Celso 248 
Dellagiustina, agradece também ao Procurador do Ministério Público Federal, Maurício 249 
Pessuto, pela parceria com as Secretarias Municipais de Saúde, solicitando do mesmo que as 250 
ações de judicialização deveriam ocorrer contra aqueles prestadores que assumiram o 251 
compromisso de fazer e não o fazem o que faz a quebra da integralidade. 252 
 253 
DOCUMENTOS RECEBIDOS 254 
OC 02/SMS/GAB/2012 de 20 de março de 2012, da Secretaria Municipal de Saúde de 255 
Florianópolis, informando que Clécio Antônio Espezim assumiu o cargo de Secretário 256 
Municipal de Saúde de Florianópolis. Informa também a impossibilidade de participar da 257 
reunião da CIB de 22 de março de 2012. 258 
 259 
INFORMES 260 
 261 
a) RELATÓRIO DE AUDITORIA 262 
A Diretoria de Planejamento, Controle e Avaliação da SES/Gerência de Auditoria 263 
encaminhou o relatório de auditoria, referente ao mês de fevereiro de 2012, para que os 264 
gestores constatem sobre as auditorias em andamento ou concluídas em seus municípios. 265 

 266 
b) PROCESSOS EM ANDAMENTO NA GERÊNCIA DE ATENÇÃO BÁSICA 267 
A Diretoria de Planejamento, Controle e Avaliação da SES/Gerência da Atenção Básica 268 
encaminhou as planilhas com os processos em andamento na Gerência de Atenção Básica, 269 
para que os gestores constatem se há pendências em seus municípios. 270 
 271 
c) INSTRUMENTOS DE GESTÃO 272 
A Diretoria de Planejamento, controle e Avaliação/Gerência de Planejamento do SUS 273 
encaminhou as planilhas com o consolidado dos Planos Municipais de Saúde e Relatórios de 274 
Gestão de 2009 e 2010 para conhecimento da situação atual. 275 
 276 
d) ATENÇÃO BÁSICA: NOVOS VALORES 277 
O Gerente da Atenção Básica da SES, Heitor Tognoli, informa que os valores do Piso de 278 
Atenção Básica – PAB – fixo e do PAB – variável sofreram reajustes e que serão informados 279 
posteriormente, considerando que as Portarias do Ministério da Saúde ainda não foram 280 
publicadas. 281 
 282 
e) NOTA TÉCNICA: COORDENAÇÃO MUNICIPAL DA ATENÇÃO BÁSICA 283 
O Gerente da Atenção Básica da SES, Heitor Tognoli, informa que a nota técnica foi 284 
publicada no sentido de respaldar os municípios com mais de 03 equipes de saúde da família, 285 
a contratação de uma coordenação municipal de Atenção Básica com dedicação exclusiva. 286 
 287 
f) NOTA EXPLICATIVA SOBRE A REDE DE REABILITAÇÃO FÍSICA 288 
A Superintendência de Regulação/Coordenação dos Serviços Especiais encaminhou Nota 289 
Explicativa sobre a situação atual do Convênio 055/2008. Informa que o Convênio 055/2008 290 
foi elaborado com base no Plano de Reabilitação Física e que foram enviados 02 ofícios para 291 
os municípios que realizaram o referido convênio. Informa que alguns municípios 292 
apresentam produção e não responderam aos ofícios; 05 municípios se manifestaram, mas 293 
não apresentam produção. Em 2012, o tema voltou para a Câmara Técnica de Gestão e foi 294 
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sugerido que fossem enviados aos Colegiados de Gestão Regional a avaliação da 295 
possibilidade de migração dos equipamentos do referido convênio para esses municípios que 296 
não apresentam produção. Municípios que apresentam produção e não se manifestaram 297 
quanto à existência do serviço: Passos de Torres, Palhoça, Siderópolis e Saltinho. Municípios 298 
que manifestaram a existência do serviço e não possuem produção: Garopaba, Marema, 299 
Ouro Verde, Paulo Lopes e União do Oeste. Foi concedido o prazo até 30 de março de 2012 300 
para os Colegiados de Gestão Regional manifestarem-se quanto à confirmação dos serviços 301 
pelos municípios que assinaram o convênio, se o serviço continua público ou a migração do 302 
convênio para outros municípios de abrangência do CGR. Se os CGRs não se manifestarem, 303 
a SUR/SES definirá o remanejamento do convênio 304 
 305 
g) RECURSOS DAS COMISSÕES INTERGESTORES REGIONAIS: SALDO DE 2011 306 
A Secretaria da CIB informa que foi descentralizado o saldo do recurso de custeio repassado 307 
aos CGRs em 2011 e não liquidados, de acordo com a Portaria do Ministério da Saúde 2.951 308 
de 29 de setembro de 2010. Essa descentralização foi efetivada para as Secretarias de 309 
Desenvolvimento Regional – SDRs, relacionadas  a seguir: SDR de Araranguá (CGR do 310 
Extremo Sul). Os valores a serem descentralizados para a SDR de Araranguá são R$ 311 
19.770,00 (PT MS 2.951 de 29 de setembro de 2010); SDR de Blumenau (CGR do Médio 312 
Vale do Itajaí). Os valores a serem descentralizados para a SDR de Blumenau são R$ 313 
20.000,00 (PT MS 2.951 de 29 de setembro de 2010); SDR de Chapecó (CGR do Extremo 314 
Oeste 02). Os valores a serem descentralizados para a SDR de Chapecó são R$ 15.080,00 315 
(PT MS 2.951 de 29 de setembro de 2010); SDR de Joaçaba (CGR Meio Oeste). Os valores 316 
a serem descentralizados para a SDR de Joaçaba são 172,00 (PT MS 2.951 de 29 de 317 
setembro de 2010); SDR de Joinville (CGR Nordeste). Os valores a serem descentralizados 318 
para a SDR de Joinville são R$ 20.000,00 (PT MS 2.951 de 29 de setembro de 2010); SDR 319 
de Rio do Sul (CGR do Alto Vale do Itajaí). Os valores a serem descentralizados para a SDR 320 
de Rio do Sul são R$ 12.221,00 (PT MS 2.951 de 29 de setembro de 2010); e SDR de 321 
Videira (CGR do Meio Oeste – Alto do Rio do Peixe). Os valores a serem descentralizados 322 
para a SDR de Videira são R$ 20.000,00 (PT MS 2.951 de 29 de setembro de 2010). Com 323 
essa descentralização ficou liquidado o recurso referente à Portaria MS 2.951 de 29 de 324 
setembro de 2010. 325 
 326 
Nada mais havendo a tratar, eu, Lourdes de Costa Remor, lavrei a presente Ata, assinada por 327 
mim e pelos Coordenadores. 328 

 329 
Blumenau, 22 de março de 2012. 330 


